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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
A respeito dos princípios e dos direitos e garantias fundamentais,
julgue os itens a seguir.

51 Um brasileiro naturalizado pode exercer o cargo de coronel da
polícia militar de um estado-membro.

52 O brasileiro nato não poderá ser extraditado para outro país em
nenhuma hipótese.

53 Considere a seguinte situação hipotética.
José, que jamais exerceu qualquer cargo eletivo, é irmão de
Josias, que, por sua vez, é prefeito de determinado município.
Nessa situação, caso José pretenda lançar-se candidato a
vereador, sua candidatura não poderá ser apresentada no
mesmo município em que seu irmão Josias é prefeito.

54 O princípio da dignidade da pessoa humana possui um caráter
absoluto, sendo um princípio primordial presente na
Constituição Federal de 1988.

No que se refere à organização político-administrativa, julgue os
próximos itens.

55 Não existindo uma lei federal, um estado-membro poderá
legislar sobre a proibição do comércio de cigarros em sua base
territorial.

56 A iniciativa para apresentar projeto de lei referente aos
reajustes dos servidores militares do Distrito Federal (DF) é
privativa do governador dessa unidade federada.

Julgue os itens subsequentes, que se referem à administração
pública e ao Poder Executivo.

57 A concessão de indulto é uma atribuição do presidente da
República que pode ser delegada ao ministro da justiça.

58 A proibição de acumular cargos, empregos ou funções não
atinge os empregados de sociedades de economia mista, já que
estas são regidas pelas regras do direito privado.

Julgue os itens seguintes, que dizem respeito ao Poder Judiciário.

59 Os ministros do Supremo Tribunal Federal (STF) devem ser
nomeados pelo presidente da República, após aprovação pela
maioria simples do Senado Federal.

60 As causas em que a Caixa Econômica Federal atue como
autora ou ré, em processos cíveis, deverão ser julgadas na
justiça federal.

No que concerne às funções essenciais à justiça, julgue os itens
seguintes.

61 Os membros do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas do Estado do Espírito Santo compõem o Ministério
Público do Estado do Espírito Santo.

62 Um promotor de justiça do DF, que vier a cometer um crime
comum, deverá ser processado e julgado no Superior Tribunal
de Justiça (STJ).

Com relação aos poderes administrativos, julgue os próximos itens.

63 A fiscalização realizada em locais proibidos para menores
retrata o exercício de polícia administrativa.

64 O ato de aplicação de penalidade disciplinar deverá ser sempre
motivado.

65 Um regulamento autorizado pode disciplinar matérias
reservadas à lei.

A respeito dos atos administrativos, julgue os itens subsequentes.

66 Enquanto não for decretada a invalidade do ato pela
administração ou pelo Poder Judiciário, o ato inválido
produzirá normalmente seus efeitos.

67 O ato praticado com vício de incompetência em razão da
matéria não admite convalidação.

68 A delegação da competência para a realização de um ato
administrativo configura a renúncia da competência do agente
delegante.

Com referência a contratos administrativos e licitações, julgue os
itens que se seguem.

69 O agente público que devassar o sigilo de proposta apresentada
em procedimento licitatório cometerá crime.

70 A regra segundo a qual os contratos administrativos são
realizados intuitu personae é absoluta.

71 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos
administrativos podem ser alteradas de forma unilateral pela
administração.

72 Qualquer pessoa pode exercer a fiscalização da lisura do
procedimento licitatório, mesmo que não esteja participando do
certame.

Julgue os itens seguintes, a respeito dos servidores públicos.

73 Visando suprir necessidade urgente, a administração poderá
realizar concurso público para provimento de cargo efetivo
com base em entrevistas, análise curricular e testes
psicotécnicos.

74 Um brasileiro naturalizado pode se eleger deputado federal,
mas não pode ocupar o cargo de presidente da Câmara dos
Deputados.

75 As sociedades de economia mista, por possuírem caráter de
direito privado, não precisam realizar concurso público para
provimento de seus cargos e empregos de provimento efetivo.

Acerca da função jurisdicional, da ação e suas características,
julgue os itens seguintes.

76 Uma das características da atividade jurisdicional é a sua
inércia, razão pela qual, em nenhuma hipótese, o juiz deve
determinar, de ofício, que se inicie o processo. 

77 A função jurisdicional é, em regra, de índole substitutiva, ou
seja, substitui-se a vontade privada por uma atividade pública.
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Maria encomendou, sem o conhecimento de seu marido,
novos armários para a residência do casal, tendo pago à vista o
valor acordado com a empresa. Embora tenha, injustificadamente,
descumprido o prazo de entrega dos armários, a loja contratada se
nega a pagar a multa contratual prevista para a hipótese de atraso na
entrega do produto. 

Considerando a situação hipotética acima descrita, a capacidade
processual, os deveres e a possibilidade de substituição das partes,
julgue os próximos itens.

78 Proposta ação contra a referida empresa, se restar comprovado,
durante o processo, que a parte ré praticou atos atentatórios ao
exercício da jurisdição, o juiz poderá, sem prejuízo de outras
sanções, aplicar-lhe multa não superior a 20% do valor da
causa.

79 Caso Maria ajuíze ação contra a referida empresa e faleça após
a publicação da sentença, o processo deve ser suspenso para
que seja feita a sucessão processual, ou seja, deve ser
providenciada a habilitação do espólio ou dos sucessores de
Maria no feito. 

80 Caso seja casada no regime de comunhão universal de bens,
Maria necessitará do consentimento de seu cônjuge para
propor ação contra a loja a fim de cobrar a multa
contratualmente prevista para a hipótese de atraso na entrega
dos armários.

Com referência às regras do litisconsórcio e da intervenção de
terceiros, julgue os itens consecutivos.

81 Nos termos do Código de Processo Civil, não é obrigatória a
denunciação da lide ao alienante pelo comprador evicto.

82 O litisconsórcio pode ser classificado, quanto à obrigatoriedade
de formação, em simples ou unitário, dependendo a formação
desse último de disposição de lei ou da natureza da relação
jurídica discutida em juízo.

João, brasileiro, viúvo, empresário e sem domicílio certo
no Brasil, empregava sua vida em viagens pelo mundo para
comercializar pedras preciosas, sendo proprietário de diversos bens,
todos localizados em São Paulo. Durante uma dessas viagens ao
exterior, João faleceu.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

83 Caso João tenha uma única filha e herdeira, que resida na
cidade do Rio de Janeiro, então, por conveniência e dada a
regra de competência relativa, o inventário de João poderá ser
aberto na referida cidade.

84 O foro competente para o inventário de João será,
preferencialmente, a cidade de São Paulo. 

Com relação aos atos processuais, seus prazos e sua comunicação,
julgue os itens subsequentes.

85 A superveniência de férias suspende o curso do prazo dos atos
processuais, ou seja, o prazo recomeçará a correr integralmente
do primeiro dia útil seguinte ao termo de férias. 

86 Para a validade do processo, é indispensável a intimação inicial
do réu, a qual, mesmo ordenada por juiz incompetente, tornará
prevento o juízo e interromperá a prescrição.

87 Em regra, os atos processuais são públicos e dependem de
forma determinada para reputarem-se válidos.

Com relação a processo e procedimento, procedimento sumário e
revelia, julgue os itens seguintes.

88 Na hipótese de revelia da fazenda pública, a indisponibilidade
do interesse público impede que o juiz repute como
verdadeiros os fatos alegados pelo autor.

89 A título de antecipação de tutela, pode ser requerida
providência de natureza cautelar.

90 No procedimento sumário, é lícito ao réu formular pedido em
seu favor, sendo incabível, entretanto, a reconvenção. 

Acerca da sentença e da coisa julgada, julgue os próximos itens. 

91 Ainda que não seja interposta apelação de sentença proferida
contra município, a decisão somente produzirá efeitos depois
de confirmada pelo tribunal. 

92 Pode o juiz, desde que devidamente fundamentado, condenar
o réu em objeto diverso do que lhe foi demandado. 

Em cada um dos próximos itens, é apresentada uma situação
hipotética acerca das  pessoas naturais e pessoas jurídicas, seguida
de uma assertiva a ser julgada.

93 Nos autos de um processo judicial, restou devidamente
comprovado o abuso da personalidade jurídica. Nessa situação,
poderá o juiz, independentemente de requerimento da parte,
decidir pela aplicação do instituto da desconsideração da
personalidade jurídica. 

94 João formou-se em medicina aos quinze anos de idade. Nessa
situação, por ser menor impúbere, o referido médico ficará
impedido de exercer pessoalmente os atos de sua vida civil.

Em conformidade com o que dispõe o Código Civil brasileiro a
respeito de domicílio, fatos e atos jurídicos, julgue os itens que se
seguem. 

95 Não corre prescrição contra os excepcionais sem
desenvolvimento mental completo.

96 Nos contratos escritos, é permitido às partes pactuar acerca do
foro de eleição para modificar a competência relativa. 

97 Em face de sua natureza benéfica, o contrato de fiança deve ser
interpretado estritamente.

98 Cometerá ato ilícito por abuso de direito o motorista de
ambulância que, trafegando em situação de emergência e,
portanto, com a sirene ligada, ultrapassar semáforo fechado e
abalroar veículo de particular que, sem justificativa, deixe de
lhe dar passagem.

99 O sucessor do de cujus disporá apenas do prazo faltante para
propor ação quando esse prazo já se tiver iniciado com o autor
da herança.

Em conformidade com o disposto na Lei de Introdução do Código
Civil, julgue o item seguinte.

100 Consideram-se lei nova as correções a texto de lei já em vigor,
passando, portanto, esta a vigorar após o prazo de vacatio
legis.
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Considerando a Lei de Organização Judiciária do Estado do

Espírito Santo (LOJ/ES), julgue os itens seguintes.

101 Cada comarca, que compreende um município, ou mais de um,

desde que contíguos, deve receber a denominação da

respectiva sede, podendo ser dividida em varas.

102 O cargo comissionado de secretário de gestão do foro deve ser

preenchido, exclusivamente, por bacharel em direito.

103 O Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJ/ES),

composto por vinte e um desembargadores, deve funcionar, em

sessão plenária, com a presença de, no mínimo, um terço de

seus membros.

Com base na Constituição do Estado do Espírito Santo, julgue os

itens de 104 a 113.

104 Aplica-se o regime próprio de previdência social ao servidor

ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado,

em lei, de livre nomeação e exoneração.

105 A ocupação dos lugares do TJ/ES deve obedecer à seguinte

distribuição: um terço deve ser ocupado por profissionais

oriundos do Ministério Público; um terço, por advogados de

notório saber jurídico e de reputação ilibada; e um terço, por

magistrados de carreira escolhidos entre os mais antigos na

carreira.

106 A mesa da Assembleia Legislativa inclui-se entre os

legitimados para propor ação de inconstitucionalidade de leis

ou de atos normativos estaduais ou municipais.

107 A vedação ao nepotismo não se encontra prevista

expressamente no texto constitucional do estado do Espírito

Santo, ainda que incidente por determinação de súmula

vinculante do STF.

108 Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público

podem ser acumulados para fins de concessão de acréscimos

ulteriores, desde que não ultrapassem o teto estabelecido.

109 Caso um servidor público estadual se afaste para exercer

mandato eletivo, o tempo de serviço do referido servidor

deverá continuar a ser contado, para todos os efeitos legais,

exceto para promoção por merecimento.

110 É permitida a acumulação remunerada de dois cargos públicos

privativos de médico, desde que comprovada a compatibilidade

de horários, limitados os subsídios ao teto constitucional.

111 Se o servidor público estadual investir-se no mandato de

deputado estadual, perceberá, havendo compatibilidade de

horários, as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem

prejuízo da remuneração do cargo eletivo; inexistindo

compatibilidade, o servidor poderá optar pelos vencimentos de

seu cargo.

112 A LOJ/ES, de iniciativa do STJ, deverá ser encaminhada para

aprovação na Assembleia Legislativa, e, depois, ser submetida

à sanção do governador do estado.

113 Compete ao TJ/ES processar e julgar, originariamente, nos

crimes comuns, o vice-governador do estado, os deputados

estaduais e os prefeitos municipais.

Com relação ao plano de carreiras e de vencimentos dos servidores

efetivos do Poder Judiciário do estado do Espírito Santo, julgue os

próximos itens.

114 Entre os critérios exigidos para a promoção do servidor público

inclui-se o do limite de três faltas injustificadas no decorrer dos

24 últimos meses que antecedam o processo de promoção.

115 O servidor que não concordar com o resultado do processo de

promoção poderá interpor recurso, com justificativa e provas

das alegações, no prazo máximo de trinta dias, a contar da data

de publicação do referido resultado.

116 O processo de promoção deve ser realizado a cada biênio,

exceto para os servidores em estágio probatório, que só podem

participar desse processo depois de decorridos três anos de

experiência no referido estágio.

117 As gratificações estabelecidas em valor percentual devem ser

calculadas sobre o valor do padrão, da classe e do nível em que

o servidor esteja enquadrado e devem ser recebidas

cumulativamente com o vencimento básico, não incidindo

sobre os valores de direitos e vantagens.

Com base no que dispõe a lei de reestruturação e modernização da

estrutura organizacional e administrativa do TJ/ES, julgue os itens

que se seguem.

118 A secretaria de câmara do TJ/ES deve ser presidida pelo

desembargador mais antigo da respectiva câmara.

119 O percentual mínimo de 25% das vagas correspondentes às

funções gratificadas existentes deve ser reservado a servidores

efetivos do quadro de pessoal do Poder Judiciário do estado do

Espírito Santo.

120 Cabe a desembargador designado pelo Tribunal Pleno a

supervisão da coordenadoria das varas de infância e juventude.
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